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Exposição de Motivos Nº 65/2025  ̶  SEEC/GAB Brasília, 14 de maio de 2025.
 
Ao Excelentíssimo Senhor
IBANEIS ROCHA
Governador do Distrito Federal

Assunto: Projeto de Lei (170797458).

Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal,

1. Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei
(170797458), que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2026, em
cumprimento aos artigos 149, §3º, e 150, §2º, da Lei Orgânica do Distrito Federal (LODF).
 

2. Sobre a proposta em comento, consoante o que determina o art. 165 da Constituição Federal,
combinado com o art. 149 da LODF, a presente proposição: (i) compreende as metas e prioridades da
administração pública do Distrito Federal, incluídas as despesas de capital para o exercício financeiro
subsequente; (ii) orienta a elaboração do Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2026 (PLOA/2026); (iii)
dispõe sobre as alterações da legislação tributária; (iv) preceitua a política tarifária das entidades da
administração indireta e a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento; e (v) define a
política de pessoal a curto prazo da administração direta e indireta do Governo.
 

3. Nesse sentido, sob o prisma da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 – Lei de
Responsabilidade Fiscal (LRF), a Lei de Diretrizes Orçamentárias desempenha um papel fundamental na
gestão da política fiscal, ao estabelecer metas fiscais anuais a serem atingidas a cada exercício financeiro e
ao avaliar os riscos fiscais a que as contas públicas estão submetidas, visto que a LRF estabelece que a
LDO disporá sobre: (i) o equilíbrio entre receitas e despesas; (ii) critérios e forma de limitação de
empenho; (iii) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas
financiados com recursos dos orçamentos; e (iv) além das demais condições e exigências para
transferências de recursos a entidades públicas e privadas.
 

4. Para dar início ao processo de elaboração do PLDO/2026, esta Secretaria de Estado de Economia
do Distrito Federal (SEEC/DF) promoveu a publicação, no Diário Oficial do Distrito Federal (DODF), do
Cronograma de Responsabilidades e Prazos por meio da Portaria nº 129, de 20 de fevereiro de 2025, com
o intuito de inserir os diversos órgãos e entidades do Distrito Federal no processo preliminar de captação
de dados e informações para subsidiarem a elaboração deste instrumento de planejamento e orçamento.
 

5. Cumprindo o referido cronograma e atendendo ao princípio da transparência, nos termos do art.
48 da LRF, a SEEC realizou, no dia 07 de abril de 2025, Audiência Pública Virtual com o objetivo de
apresentar os principais pontos da elaboração do PLDO/2026 e permitir a apresentação, por parte da
população, de sugestões, questionamentos e críticas ao processo orçamentário.
 

6. Assim como nos anos anteriores e, levando em conta a possibilidade de contínua ampliação do
alcance do evento, a Audiência Pública ocorreu em meio virtual, com transmissão ao vivo, via Canal da
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L3751.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
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Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal, no Youtube, propiciando que a população
apresentasse suas manifestações em tempo real.
 

7. Adicionalmente, a fim de facilitar a participação por meio eletrônico, esta Secretaria, em parceria
com a Ouvidoria Geral do Distrito Federal, permitiu que as manifestações fossem realizadas via Sistema
Participa DF, por meio do site participa.df.gov.br, possibilitando ao cidadão registrar suas demandas antes,
durante e após a Audiência Pública Online. As considerações feitas pelo GDF a respeito dessas
manifestações serão divulgadas no sítio eletrônico da SEEC, no dia 16 de junho de 2025, segundo disposto
na aludida Portaria. 
 

8. Dessa forma, frisa-se que foi dada ampla divulgação da Audiência Pública Online sobre a
elaboração do PLDO/2026, a exemplo de publicações nas redes sociais do Governo e divulgação no sítio
eletrônico da SEEC, da Ouvidoria, do Portal da Transparência, no SEI-GDF e demais sítios
governamentais. 
 

9. Logo, a respeito dos anexos que compõem o Projeto de Lei em epígrafe, os parágrafos
subsequentes dão destaque às informações contidas nos Anexos: I - Metas e Prioridades; II - Metas
Fiscais Anuais; e VI - Margem de Expansão. 
 

10. Em relação ao Anexo I - Metas e Prioridades, pontua-se que esse instrumento engloba as ações
que terão precedência na alocação de recursos após atendidas as despesas obrigatórias e as necessárias ao
funcionamento das unidades orçamentárias. Assim, o Anexo I do PLDO/2026 foi formulado
contemplando: (i) projetos incluídos no Anexo de Metas e Prioridades referente ao ano de 2025 e que
terão continuidade em 2026; (ii) novos projetos financiados com recursos provenientes de operação de
crédito; (iii) atividades importantes que não se caracterizam como despesas obrigatórias de caráter
continuado (definidas em lei) e (iv) outros projetos estratégicos e relevantes que mereçam tratamento
diferenciado e precedência na alocação de recursos.
 

11. No tocante ao Anexo II, especificamente, no que diz respeito às considerações acerca das metas
fiscais, enfatiza-se que de acordo com projeção realizada pela Subsecretaria do Tesouro (SEEC/SUTES),
para o exercício de 2026, o aporte de recursos orçamentários destinado ao Fundo Constitucional do
Distrito Federal (FCDF) será de R$ 27.754.069.572,00 (vinte e sete bilhões, setecentos e cinquenta e
quatro milhões, sessenta e nove mil quinhentos e setenta e dois reais), sendo R$ 12.721.775.471,00 (doze
bilhões, setecentos e vinte e um milhões, setecentos e setenta e cinco mil quatrocentos e setenta e um
reais) destinados à segurança pública, R$ 9.003.754.466,00 (nove bilhões, três milhões, setecentos e
cinquenta e quatro mil quatrocentos e sessenta e seis reais) destinados à saúde e R$ 6.028.539.689,00 (seis
bilhões, vinte e oito milhões, quinhentos e trinta e nove mil seiscentos e oitenta e nove reais) destinados à
educação.
 

12. Salienta-se que foram mantidas proporções semelhantes às da Lei Orçamentária Anual - LOA de
2025, para repartição dos recursos entre as unidades. Isso se deve ao fato da necessidade de adequar as
dotações do FCDF à variação positiva projetada da Receita Corrente Líquida, o que acarretou um
acréscimo dos recursos a serem repassados pela União, para o exercício de 2026, na ordem de R$
2.675.846.412,00 (dois bilhões, seiscentos e setenta e cinco milhões, oitocentos e quarenta e seis mil
quatrocentos e doze reais), segundo as projeções elaboradas pela área técnica responsável.
 

13. Importante ressaltar que foi considerado o índice de 10,67% para efeito de correção do aporte
anual de recursos do FCDF para 2026, o qual foi projetado com base nos valores da Receita Corrente
Líquida (RCL) da União disponíveis no site da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) até o mês de
Fevereiro/2025. Assim, foi observada a lógica estabelecida na Lei nº 10.633/2002.
 

14. Ainda tratando do Anexo II, para o exercício de 2026, foi estimado como receita própria do
Distrito Federal um montante de R$ 43.955.013.096,00 (quarenta e três bilhões, novecentos e cinquenta e
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cinco milhões, treze mil noventa e seis reais), sendo que 62,7% deste valor corresponde à Receita
Tributária.
 

15. A previsão de receitas com operações de crédito teve um aumento de 162,3% — da ordem de R$
1,078 bilhões — em relação à projeção de arrecadação dessas receitas constante do PLDO de 2025,
utilizada para determinação das Metas Fiscais do exercício corrente.
 

16. Já o valor total da projeção das receitas de capital para 2026 conta com um aumento de 87,5%
quando comparado com valor orçado para o exercício corrente no PLDO de 2025, correspondente a R$
906,4 milhões.
 

17. A Meta de Resultado Primário fixada na LDO/2025 para o corrente exercício é deficitária em R$
562.574.491,00 (quinhentos e sessenta e dois milhões, quinhentos e setenta e quatro mil quatrocentos e
noventa e um reais). Para 2026, propõe-se como meta de Resultado Primário, um déficit de R$
1.544.981.949,00 (um bilhão, quinhentos e quarenta e quatro milhões, novecentos e oitenta e um mil
novecentos e quarenta e nove reais) conforme consta do Anexo de Metas Fiscais.
 

18. Tais projeções foram elaboradas a partir de estimativas encaminhadas pela Subsecretaria de
Acompanhamento Econômico (SUAE/SEEC), pela Subsecretaria do Tesouro (SUTES/SEEC), pela
Subsecretaria de Captação de Recursos (SUCAP/SEEC), pelo Instituto de Previdência do Distrito Federal
(IPREV/DF) e por órgãos e entidades do Distrito Federal que arrecadam algum tipo de recurso. Além
disso, os montantes projetados basearam-se no comportamento da receita em exercícios anteriores,
respeitadas as particularidades de cada natureza, além dos parâmetros macroeconômicos Produto Interno
Bruto (PIB) e Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).
 

19. Por conseguinte, somando-se à receita própria do GDF o valor correspondente ao FCDF, tem-se
que, para o exercício de 2026, projeta-se que o Distrito Federal contará com recursos no valor de R$
71.709.082.668,00 (setenta e um bilhões, setecentos e nove milhões, oitenta e dois mil seiscentos e
sessenta e oito reais). 
 

20. Em relação ao Anexo VI - Margem de Expansão, houve um acréscimo do Anexo VI.2 -
Considerações sobre a Margem de Expansão, que traz um breve resumo da metodologia utilizada para a
projeção das despesas que compõem o Demonstrativo das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado.
Esse anexo veio para complementar as informações que já constam no Anexo VI, indicando a metodologia
das projeções, a seleção das ações mais significativas que irão englobar a Margem de Expansão, e também
os critérios objetivos nessa seleção, que teve como base a materialidade das ações orçamentárias que
tiveram execução superior a R$ 90 milhões em 2024.
 

21. Por fim, cabe reiterar a importância do presente Projeto de Lei para elaboração e execução do
orçamento e para o aperfeiçoamento da política fiscal do Governo, ao incentivar a compatibilização entre
as ações da Administração Pública e o equilíbrio entre receitas e despesas.
 

22. Diante das considerações e levando em conta a importância desse instrumento de planejamento, o
qual dá início efetivo ao processo de elaboração da proposta orçamentária do Governo do Distrito Federal
para o exercício de 2026, solicito a Vossa Excelência o encaminhamento do anexo Projeto de Lei de
Diretrizes Orçamentárias à Câmara Legislativa do Distrito Federal, de forma a cumprir o disposto no art.
150, § 2º, da LODF.

Respeitosamente,
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Documento assinado eletronicamente por NEY FERRAZ JÚNIOR - Matr.0281927-9,
Secretário(a) de Estado de Economia do Distrito Federal, em 15/05/2025, às 10:05,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 170797632 código CRC= E8F96BF4.
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